


Edição 3.705 | Ano 19
01 de setembro de 2026

Página 2

ÍNDICE
AVISO

JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO PE 010/2026 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Certificação Digital: 8SHNWNIM-QKNFCOM7-XGZZBBNH-0F8QKDZ5
Versão eletrônica disponível em: http://macajuba.ba.gov.br



 

 

 

 

DECISÃO DO PREGOEIRO SOBRE O RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 256/2026 

 

OBJETO: Registro de preços para futuro e eventual aquisição de materiais de 

construção diversos, materiais elétricos e hidráulicos, atendendo às necessidades 

das diversas Secretarias do Município de Macajuba e famílias em situação de 

vulnerabilidade social através de benefícios eventuais. 

 

 

I – DOS FATOS E DO RELATÓRIO 

Trata-se da análise do Recurso Administrativo interposto pela licitante MARIA 

BETANIA SUZARTE LEITE LEAL EIRELI (denominação/razão social associada à 

empresa Casa Predileta Materiais de Construção LTDA), tempestivamente 

apresentado contra os atos de aceitação das propostas e habilitação das 

empresas RAMON FRAGA GOES - ME e RUBENS CARVALHO BORGES ME no âmbito 

do Pregão Eletrônico nº 010/2026.  

Em síntese de suas razões, a Recorrente requereu a inabilitação/desclassificação 

das empresas licitantes sob a alegação de incoerências na indicação de marcas, 

ausência ou vícios em declarações formais (como a declaração de custos 

trabalhistas do item 9.9), irregularidades formais em balanços patrimoniais e 

documentos societários, bem como pendências na comprovação imediata de 

certidões de regularidade fiscal (FGTS) e de qualificação técnica/financeira.  

Instadas a se manifestar no prazo legal, as empresas Recorridas RAMON FRAGA 

GOES - ME e RUBENS CARVALHO BORGES ME apresentaram tempestivamente suas 

Contrarrazões Recursos.  

• A empresa RAMON FRAGA GOES - ME defendeu a plena validade de sua 

proposta e habilitação jurídica/fiscal, demonstrando que a indicação de 

marcas atende ao padrão técnico exigido, que o enquadramento como 

Microempresa (ME) garante as prerrogativas da Lei Complementar nº 

123/2006 (inclusive o prazo para regularização fiscal) e que os alegados 
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vícios formais e contábeis consubstanciam meros erros materiais 

plenamente sanáveis por diligência (arts. 12, III, e 64 da Lei 14.133/2021).  

• A empresa RUBENS CARVALHO BORGES ME (Casa João de Barro) sustentou 

que a referência às marcas/siglas (ex: "JB" e "MISTA") visou identificar 

comercialmente o padrão dos produtos ofertados, que a correção de 

valores e especificações em proposta realinhada configura saneamento de 

erro material admitido pela jurisprudência do TCU e do STJ, e que goza dos 

benefícios da LC 123/2006 para sanar inconsistências fiscais.  

Vieram os autos conclusos para análise e decisão do Agente de Contratação / 

Pregoeiro. É o relatório.  

 

II – DA TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE 

O recurso interposto pela empresa MARIA BETANIA SUZARTE LEITE LEAL EIRELI 

preenche os pressupostos subjetivos (legitimidade e interesse de agir) e objetivos 

(tempestividade e adequação) exigidos pelo art. 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021. Portanto, CONHEÇO do recurso administrativo apresentando.  

 

III – DO MÉRITO E DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

No mérito, contudo, a irresignação da Recorrente não merece prosperar, 

devendo a decisão do Pregoeiro ser mantida na íntegra pelas razões de fato e de 

direito a seguir alinhadas: 

 

1. Do Princípio do Formalismo Moderado e da Razoabilidade (Art. 5º e Art. 12, III, da 

Lei 14.133/2021) 

A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021) consagrou 

expressamente no seu art. 5º os princípios da razoabilidade, da proporcionalidade, 

da competitividade, da eficiência e do formalismo moderado.  

O processo licitatório tem como objetivo precípuo a seleção da proposta que 

apresente o resultado mais vantajoso para a Administração Pública. Excessos de 

rigor formal, apego a preciosismos estéreis ou interpretações restritivas de normas 

regulamentares que desclassificam ou inabilitam licitantes aptos a fornecer os 

materiais contratados atentam contra o interesse público, diminuem a disputa e 

oneram desnecessariamente o erário municipal.  
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O art. 12, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 disciplina expressamente que "o 

desatendimento de exigências meramente formais que não comprometa a 

aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua 

proposta não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do 

processo".  

 

2. Da Validade das Propostas Comerciais e Indicação de Marcas 

Em relação aos questionamentos sobre a qualificação de marcas e o 

realinhamento de propostas: 

• As marcas indicadas pelas Recorridas (a exemplo de Gerdau, Karina, Krona, 

ou menções técnicas como "JB" e "MISTA") visam qualificar o padrão técnico 

de qualidade exigido pelo Termo de Referência.  

• Eventuais imprecisões ou divergências de escrita em cadastros do sistema 

consubstanciam equívocos formais de preenchimento, cuja 

correção/saneamento é plenamente admitida pelo Agente de 

Contratação e pela jurisprudência pacificada do Tribunal de Contas da 

União (TCU), haja vista não alterar o preço cotado e nem infirmar as 

características dos materiais ofertados.  

 

3. Do Cumprimento dos Requisitos de Habilitação e Saneamento Geral (Art. 64 da 

NLLC) 

Conforme estabelece o art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a Administração possui a 

faculdade e o dever de promover diligências destinadas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada apenas a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

• Declaração de Custos Trabalhistas e Declarações Gerais: O compromisso e 

a assunção dos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários encontram-

se implicitamente assegurados na formulação dos preços propostos e no 

aceite às regras do edital efetuado no sistema eletrônico. O suprimento de 

declarações modelo consubstancia ato formal suplementar sanável.  

• Habilitação Jurídica e Balanços Patrimoniais: A documentação 

apresentada (alterações contratuais consolidadas perante a JUCEB e 

Balanços Patrimoniais assinados por contadores habilitados) demonstra a 
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existência jurídica, regularidade e capacidade financeira das empresas. 

Pequenas imprecisões numéricas ou ausência de assinaturas físicas/digitas 

em formulários padronizados não anulam a substância do ato jurídico 

devidamente averbado nos órgãos competentes.  

 

4. Da Aplicação da Lei Complementar nº 123/2006 às Microempresas (ME) 

Tanto a empresa RAMON FRAGA GOES - ME quanto a RUBENS CARVALHO BORGES 

ME comprovaram a condição jurídica de Microempresas. Por consequência 

cogente:  

• Havendo qualquer restrição na comprovação da regularidade fiscal (como 

a Certidão de Regularidade do FGTS), é assegurado às MEs o prazo de 5 

(cinco) dias úteis para a devida regularização, nos termos do art. 43, § 1º, 

da Lei Complementar nº 123/2006.  

• O indeferimento de propostas mais vantajosas sem a concessão deste 

prazo violaria diretamente o regime favorecido e diferenciado garantido 

por lei federal às microempresas.  

 

IV – DA DECISÃO 

Ante o exposto, com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 

123/2006 e com esteio nos princípios da legalidade, impessoalidade, 

razoabilidade, competitividade e formalismo moderado:  

 

1. CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto por MARIA BETANIA SUZARTE 

LEITE LEAL EIRELI, por ser tempestivo e cabível;  

2. No mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo na íntegra os atos que 

julgaram aceitas as propostas e habilitaram as empresas RAMON FRAGA 

GOES - ME e RUBENS CARVALHO BORGES ME no Pregão Eletrônico nº 

010/2026;  

3. MANTENHO a declaração de vencedoras do certame referente aos seus 

respectivos lotes e itens para as referidas licitantes;  

4. SUBMETO a presente Decisão à consideração da Autoridade Superior do 

Município de Macajuba – BA, nos termos do art. 165, § 2º, da Lei nº 
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14.133/2021, para apreciação, ratificação e homologação dos atos 

praticados. 

 

Publique-se na forma legal e intime-se os licitantes. 

 

Macajuba - BA, 01 de setembro de 2026. 

 

 

ORLEI MACEDO DA SILVA 

Agente de Contratação 
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